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financeiras previstas na programação financeira e no 
cronograma de execução mensal de desembolso de que trata  
o Anexo I deste Decreto. 

 
§ 2º Para as despesas de caráter continuado é 

obrigatório o empenho por estimativa anual e, para as 
despesas relativas a convênios e contratos de licitação, serão 
obrigatórias as emissões de notas de empenho pelo valor total 
das parcelas previstas para pagamento no exercício. 

 
§ 3º Caso se verifique a possibilidade de as 

despesas de que trata o § 2º deste artigo excederem a cota de 
programação financeira, o titular da unidade gestora deverá 
adotar medidas com vistas à adequação ao limite, inclusive,  
se necessário, mediante a rescisão e redução quantitativa de 
contratos administrativos. 

 
§ 4º É vedada a anulação de pré-empenho que 

tenha sido utilizado como fundamento para autorização de 
despesa pelo Grupo Gestor de Governo (GGG), ressalvadas as 
hipóteses de substituição suficiente de fonte de recursos e de 
não realização total ou parcial da respectiva despesa. 

DECRETO Nº 844, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025 

 
 
Aprova a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de 
desembolso de recursos estaduais para o 
exercício financeiro de 2025 e estabelece 
outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 8º e 13 da Lei Complementar federal  
nº 101, de 4 de maio de 2000, e de acordo com o que consta 
nos autos do processo nº SEF 1033/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Ficam aprovados a programação 

financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso 
de recursos estaduais para o exercício financeiro de 2025, 
conforme o Anexo I deste Decreto. 

 
§ 1º As cotas financeiras, programadas 

conforme o Anexo I deste Decreto, serão colocadas à 
disposição dos órgãos e das entidades do Poder Executivo 
Estadual por meio do Sistema Integrado de Planejamento e 
Gestão Fiscal (SIGEF). 

 
§ 2º Os recursos do Tesouro do Estado, 

quando repassados, serão contabilizados como cotas de 
despesas concedidas aos órgãos e às entidades do Poder 
Executivo Estadual. 

 
§ 3º Os valores financeiros referentes às fontes 

relacionadas a convênios com o Governo federal e de 
financiamentos serão reprogramados na medida em que os 
recursos forem creditados nas respectivas contas bancárias. 

 
§ 4º A disponibilização das cotas financeiras 

decorrentes dos recursos arrecadados com as taxas de que 
trata o § 2º do art. 3º da Lei nº 7.541, de 30 de dezembro de 
1988, fica limitada ao montante programado para cada Fundo 
estadual destinatário no exercício anterior, deduzidos dos 
valores autorizados na forma do § 6º do art. 1º do Decreto  
nº 473, de 15 de fevereiro de 2024, acrescidos da variação  
da inflação, aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 
§ 5º O montante da arrecadação das taxas de 

que trata o § 2º do art. 3º da Lei nº 7.541, de 1988, que exceder 
os valores disponibilizados na forma do § 4º deste artigo, será 
integralmente destinado ao pagamento de despesas de 
pessoal dos Fundos estaduais destinatários dos recursos. 

 
§ 6º Ressalvada a hipótese do art. 2º deste 

Decreto, o Secretário de Estado da Fazenda poderá, 
observadas as dotações orçamentárias e as disponibilidades 
financeiras, autorizar a alteração das cotas financeiras 

observadas as dotações orçamentárias e as disponibilidades 
financeiras, autorizar a alteração das cotas financeiras 
programadas na forma do Anexo I deste Decreto para o 
atendimento de situação relevante evidenciada em justificativa 
dos titulares das unidades gestoras, de despesas criadas ou 
majoradas por legislações supervenientes, e outras prioridades 
de Governo. 

 
Art. 2º As revisões da programação financeira 

que impliquem redução das cotas de que trata o § 1º do art. 1º  
deste Decreto deverão ser aprovadas por decreto do Chefe do 
Poder Executivo, observadas as novas projeções mensais e 
bimestrais da receita, por fonte de recursos, e as despesas 
reprogramadas, considerando cada um dos meses seguintes 
do exercício financeiro. 

 
§ 1º Nos casos de escassez de 

disponibilidades no caixa do Tesouro do Estado e na situação 
de que trata o art. 167-A da Constituição Federal, a Secretaria 
de Estado da Fazenda (SEF) poderá, independentemente do 
disposto no caput deste artigo, limitar o repasse financeiro às 
unidades gestoras das fontes de recursos controladas. 

 
§ 2º Ficam desvinculados de órgão, autarquia, 

fundação, fundo ou despesa 30% (trinta por cento) das receitas 
do Estado relativas a impostos, taxas e multas já instituídos ou 
que vierem a ser criados, seus adicionais e respectivos 
acréscimos legais e outras receitas correntes. 

 
§ 3º Para fins da destinação mínima de que 

trata o art. 193 da Constituição do Estado, a desvinculação  
de receita no exercício de 2025 incidirá no percentual de  
30% (trinta por cento) sobre a respectiva base de cálculo. 

 
§ 4º A desvinculação de que trata o § 2º deste 

artigo poderá determinar a redução das cotas de programação 
financeira das unidades gestoras que tenham receitas 
desvinculadas, devendo ser implementada pela SEF, com 
observância das exceções previstas no parágrafo único do  
art. 76-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, e devidamente contabilizada no 
Balanço Geral do Estado. 

 
Art. 3º Os créditos descentralizados conforme 

disposto na Lei nº 12.931, de 13 de fevereiro de 2004, serão 
abatidos da cota programada para o órgão ou a entidade 
descentralizadora. 

 
Art. 4º As contratações de fornecimento de 

bens e serviços e a execução orçamentária da despesa 
deverão estar em estrita consonância com os limites 
estabelecidos nas cotas financeiras programadas para cada 
órgão, conforme o Anexo I deste Decreto. 

 
Art. 5º O aumento do capital das sociedades de 

economia mista fica limitado aos recursos de caixa do Tesouro 
do Estado e só poderá ser realizado se os correspondentes 
créditos orçamentários estiverem previstos. 

 
Parágrafo único. A retenção de dividendos 

devidos ao Estado para o aumento do capital das sociedades 
de economia mista só poderá ser autorizada se determinada 
por lei, ou mediante prévia análise da SEF e expressa 
determinação do Governador do Estado. 

 
Art. 6º Fica vedada a realização de despesa 

sem prévio empenho. 
 
§ 1º O empenho das despesas estaduais terá 

como limite as dotações orçamentárias e as disponibilidades 
financeiras previstas na programação financeira e no 
cronograma de execução mensal de desembolso de que trata  

caput
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§ 5º Eventuais despesas assumidas sem o 

prévio empenho e em desrespeito aos limites da programação 
financeira e do cronograma de execução mensal de 
desembolso estabelecidos por este Decreto serão objeto de 
apuração da responsabilidade do agente que der causa à 
irregularidade, nos termos da lei. 

 
Art. 7º É vedada às unidades gestoras a 

realização de despesa ou a assunção de compromissos que 
não sejam compatíveis com os limites disponíveis e o 
cronograma estabelecido por este Decreto. 

 
Parágrafo único. Os titulares das unidades 

gestoras e os respectivos ordenadores de despesa são 
responsáveis pelo cumprimento do disposto no caput deste 
artigo, das demais disposições deste Decreto, bem como da 
legislação correlata, especialmente a Lei federal nº 4.320,  
de 17 de março de 1964, o art. 42 da Lei Complementar federal  
nº 101, de 4 de maio de 2000, e a Lei nº 19.039, de 8 de 
agosto de 2024. 

 
Art. 8º É obrigatória a utilização da Ação 1297  

(SC Levada a Sério) na execução orçamentária e financeira 
dos convênios em regime simplificado de que trata a Lei  
nº 19.093, de 8 de novembro de 2024. 

 
Art. 9º Fica a SEF autorizada a realizar 

provisão financeira mensal para o pagamento de gratificação 
natalina até o equivalente a 8,33% (oito inteiros e trinta e três 
centésimos por cento) do total da folha de pagamento. 

 
Art. 10. Fica a SEF autorizada a promover as 

adequações na programação financeira e no cronograma de 
execução mensal de desembolso que se fizerem necessárias 
em razão de normas posteriores que alterarem a estrutura da 
Administração Pública Estadual. 

 
Art. 11. Em observância ao art. 13 da Lei 

Complementar federal nº 101, de 2000, fica aprovado o 
Demonstrativo das Metas Bimestrais de Arrecadação do 
exercício de 2025, conforme o Anexo II deste Decreto. 

 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de janeiro  
de 2025. 

 

cod. Mat.: 1058501

caput

 
Florianópolis, 14 de fevereiro de 2025. 
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superavit

superavit

Segurança Pública (FESP-SC), provenientes do superavit 
financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a 
seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.713.229 105.382.795,18 

2.749.285 19.258.416,60 

Total 124.641.211,78 

 
III – R$ 61.138.353,86 (sessenta e um milhões, 

cento e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e três reais e 
oitenta e seis centavos) em favor do Fundo de Melhoria da 
Polícia Militar (FUMPOM), provenientes do superavit financeiro 
apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a seguinte 
discriminação:  

 

DECRETO Nº 845, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 828.973.550,14 em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, no art. 9º  
da Lei nº 19.229, de 15 de janeiro de 2025, o que consta no Ato  
Normativo 2025AN000033, de fevereiro de 2025, e nos autos do 
processo nº SEF 1902/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 

valor de R$ 828.973.550,14 (oitocentos e vinte e oito milhões, 
novecentos e setenta e três mil, quinhentos e cinquenta reais e 
quatorze centavos), por conta do superavit financeiro apurado 
no exercício de 2024, de acordo com a programação constante 
do Anexo I deste Decreto, em consonância com o que dispõem 
o art. 42 e o inciso I do § 1º do art. 43 da Lei federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, sendo: 

 
I – R$ 13.331.828,35 (treze milhões, trezentos  

e trinta e um mil, oitocentos e vinte e oito reais e trinta e cinco 
centavos) em favor do Fundo de Melhoria da Polícia Civil 
(FUMPC), provenientes do superavit financeiro apurado no seu 
balanço patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.501.269 3.230.460,48 

2.700.228 327.387,83 

2.702.235 1.251.676,25 

2.749.234 2.716.040,34 

2.749.285 378.629,40 

2.752.235 944.905,33 

2.799.285 1.016.201,09 

2.899.285 1.676.780,22 

8.753.111 1.789.747,41 

Total 13.331.828,35 

 
II – R$ 124.641.211,78 (cento e vinte e quatro 

milhões, seiscentos e quarenta e um mil, duzentos e onze reais 
e setenta e oito centavos) em favor do Fundo Estadual de 
Segurança Pública (FESP-SC), provenientes do superavit 
financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a 

superavit

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.501.269 6.510.618,18 

2.700.228 2.850.331,42 

2.702.235 1.777.780,42 

2.706.229 11.142,07 

2.749.234 2.430.317,16 

2.749.285 358.130,24 

2.752.235 38.124.752,72 

2.799.285 3.989.611,05 

2.899.285 4.927.894,25 

8.501.269 22,81 

8.753.111 157.753,54 

Total 61.138.353,86 

 
IV – R$ 4.580.786,87 (quatro milhões, 

quinhentos e oitenta mil, setecentos e oitenta e seis reais e 
oitenta e sete centavos) em favor da Companhia de Habitação 
do Estado de Santa Catarina (COHAB/SC), provenientes do 
superavit financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de 
acordo com a seguinte discriminação:  

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.501.240 359.090,04 

2.501.269 758.687,39 

2.501.280 1.023.820,79 

2.501.299 2.439.188,65 

Total 4.580.786,87 

 

superavit

superavit

superavit

superavit

 
V – R$ 152.500,00 (cento e cinquenta e dois mil 

e quinhentos reais) em favor da Secretaria de Estado de 
Indústria, Comércio e Serviço (SICOS), provenientes do 
superavit financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de 
acordo com a seguinte discriminação:  

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.706.129 152.500,00 

Total 152.500,00 

 
VI – R$ 392.456,13 (trezentos e noventa e dois 

mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e treze centavos) em 
favor da Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de 
Santa Catarina (CIDASC), provenientes do superavit financeiro 
apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a seguinte 
discriminação:  

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.700.228 221.837,62 

2.749.285 62.536,16 

2.753.219 108.082,35 

Total 392.456,13 

 
VII – R$ 519.197,26 (quinhentos e dezenove mil, 

cento e noventa e sete reais e vinte e seis centavos) em favor 
da Secretaria Executiva da Aquicultura e Pesca (SAQ), 
provenientes do superavit financeiro apurado no seu balanço 
patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação:  

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.706.129 500.000,00 

2.749.185 19.197,26 

Total 519.197,26 

 
VIII – R$ 204.078.964,75 (duzentos e quatro 

milhões, setenta e oito mil, novecentos e sessenta e quatro reais 
e setenta e cinco centavos) em favor da Secretaria de Estado  
da Educação (SED), provenientes do superavit financeiro 
apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a seguinte 
discriminação:  

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.501.140 966.898,22 

2.551.124 9.960,91 

superavit
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superavit 

2.552.124 2.503,53 

2.569.124 33.288.227,59 

2.570.124 106.864.637,86 

2.599.185 61.390.159,95 

2.706.129 920.000,00 

2.749.185 35.323,04 

8.500.100 601.253,65 

Total 204.078.964,75 

 
IX – R$ 220.058.251,14 (duzentos e vinte 

milhões, cinquenta e oito mil, duzentos e cinquenta e um reais  
e quatorze centavos) em favor do Fundo Estadual de Saúde 
(FES), provenientes do superavit financeiro apurado no seu 
balanço patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação:  

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.501.240 38.824,00 

2.501.260 203.071,85 

2.501.269 101.846,73 

2.600.223 175.782.166,02 

2.601.233 9.960.247,69 

2.602.223 91,11 

2.603.233 1.656.313,60 

2.605.223 27.944,99 

2.631.223 61.283,31 

2.659.229 332,99 

2.659.260 4.584.946,96 

2.659.269 592.638,95 

2.659.285 21.374.809,79 

2.700.228 1.688.747,20 

2.700.232 157,89 

2.706.229 3.000.000,00 

2.749.269 3.109,13 

2.749.285 115.183,53 

2.799.269 94.218,45 

2.899.185 6.843,11 

2.899.285 765.473,84 

Total 220.058.251,14 

 
X – R$ 200.080.000,00 (duzentos milhões e 

oitenta mil reais) em favor do Fundo Penitenciário do Estado de 
Santa Catarina (FUPESC), sendo: 

 
a) R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais) provenientes do superavit financeiro apurado no seu 
balanço patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação:  

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.706.229 250.000,00 

Total 250.000,00 

 
b) R$ 199.830.000,00 (cento e noventa e nove 

milhões e oitocentos e trinta mil reais) provenientes do superavit 
financeiro apurado no Balanço Geral do Estado, de acordo com 
a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.500.100 199.830.000,00 

Total 199.830.000,00 

 
Art. 2º Os autos nº SEF 1902/2025  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 14 de fevereiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  

 cod. Mat.: 1058504
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DECRETO Nº 846, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 299.318.427,42, em favor das unidades  
orçamentárias que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem  
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, no art. 9º  
da Lei nº 19.229, de 15 de janeiro de 2025, o que consta no  
Ato Normativo 2025AN000018, de fevereiro de 2025, e nos  
autos do processo nº SEF 1433/2025, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no  

valor de R$ 299.318.427,42 (duzentos e noventa e nove milhões,  
trezentos e dezoito mil, quatrocentos e vinte e sete reais e 
quarenta e dois centavos), de acordo com a programação 
constante do Anexo I deste Decreto, em consonância com o que 
dispõem o art. 42 e o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei federal  
nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme segue: 

 
I – R$ 548.427,42 (quinhentos e quarenta e oito  

mil, quatrocentos e vinte e sete reais e quarenta e dois centavos) 
em favor da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina 
(DPE/SC), sendo: 

 
a) R$ 314.483,02 (trezentos e quatorze mil,  

quatrocentos e oitenta e três reais e dois centavos) por conta de 
excesso de arrecadação do Orçamento Geral do Estado no 
exercício corrente, oriundos da fonte de recursos 1.501.140 –  
outros recursos não vinculados – recursos de serviços – fonte  
Tesouro (EC); e 

 
b) R$ 233.944,40 (duzentos e trinta e três mil, 

novecentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos) por 
conta da tendência ao excesso de arrecadação do Orçamento 
Geral do Estado no exercício corrente, oriundos da fonte de 
recursos 1.501.140 – outros recursos não vinculados – recursos 
de serviços – fonte Tesouro (EC); 

 
II – R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em favor da  

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), 
por conta do excesso de arrecadação do seu orçamento no 
exercício corrente, oriundos da fonte de recursos 1.575.228 –  
outras transferências de convênios e instrumentos congêneres 
vinculados à educação – (EC); e 

 
III – R$ 298.750.000,00 (duzentos e noventa e 

oito milhões, setecentos e cinquenta mil reais) em favor do 
Encargos Gerais do Estado (EGE), sendo: 

 
a) R$ 63.061.488,36 (sessenta e três milhões,  

sessenta e um mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta  
e seis centavos) por conta de excesso de arrecadação do 
Orçamento Geral do Estado no exercício corrente, oriundos da 
fonte de recursos 1.502.129 – outros recursos não vinculados –  

Orçamento Geral do Estado no exercício corrente, oriundos da 
fonte de recursos 1.502.129 – outros recursos não vinculados –  
recursos não vinculados da compensação de impostos – fonte 
Tesouro – (EC); e 

 
b) R$ 235.688.511,64 (duzentos e trinta e cinco  

milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, quinhentos e onze reais 
e sessenta e quatro centavos) por conta da tendência ao 
excesso de arrecadação do Orçamento Geral do Estado no 
exercício corrente, oriundos da fonte de recursos 1.502.129 –  
outros recursos não vinculados – recursos não vinculados da 
compensação de impostos – fonte Tesouro – (EC). 

 

Art. 2º Os autos nº SEF 1433/2025  
estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento.  

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 14 de fevereiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  

 cod. Mat.: 1058507









 

  


    
 




 
 

  

    
 




 
 

  

    
 


 
 

 




      


     


      




     

    


     
    
    


    
                        



 
 
 
 

cod. Mat.: 1058508

DECRETO Nº 847, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025 

 
 
Abre crédito especial no valor de  
R$ 2.513.334,96, em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, no art. 9º  
da Lei nº 19.229, de 15 de janeiro de 2025, o que consta no Ato  
Normativo 2025AN000041, de fevereiro de 2025, e nos autos 
do processo nº SEF 2025/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito especial, na  

importância de R$ 2.513.334,96 (dois milhões, quinhentos e 
treze mil, trezentos e trinta e quatro reais e noventa e seis 
centavos), por conta do superavit financeiro apurado no 
exercício de 2024, de acordo com a programação constante do 
Anexo I deste Decreto, em consonância com o que dispõem o  
art. 42 e o inciso I do § 1º do art. 43 da Lei federal nº 4.320,  
de 17 de março de 1964, sendo: 

 
I – R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) em 

favor do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento 
do Ministério Público (FERMP), provenientes do superavit 
financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com 
a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.760.219 2.000.000,00 

Total 2.000.000,00 

 
II – R$ 345.744,60 (trezentos e quarenta e 

cinco mil, setecentos e quarenta e quatro reais e sessenta 
centavos) em favor da Fundação Catarinense de Cultura 
(FCC), provenientes do superavit financeiro apurado no seu 
balanço patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.715.229 252.959,00 

2.716.229 31.861,80 

2.749.285 60.923,80 

Total 345.744,60 

 
III – R$ 167.590,36 (cento e sessenta e sete 

mil, quinhentos e noventa reais e trinta e seis centavos)  
em favor da Santa Catarina Turismo S.A., provenientes do 
superavit financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de 
acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.501.260 34.751,67 

2.501.269 132.717,22 

2.899.285 121,47 

Total 167.590,36 

 

Art. 2º Os autos nº SEF 2025/2025  
estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 14 de fevereiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  

 

cod. Mat.: 1058510
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







 

  


    
 





 

 

  


    
 


 
 
 

 

  

    
 


 
 

 
 




                           


     


 


     

   


     
     


    
     


    
     


    
     


     
     


    
    



    


 
 

cod. Mat.: 1058511

DECRETO Nº 848, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025 

 
 
Altera o Decreto nº 1.682, de 2022, que dispõe 
sobre a estrutura organizacional e a denominação 
dos cargos em comissão e das funções de 
confiança dos órgãos e das entidades da 
Administração Pública Estadual Direta, 
Autárquica e Fundacional e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I, III e IV, alínea “a”, do art. 71 da Constituição do 
Estado, conforme o disposto no § 1º do art. 1º e nos §§ 2º e 3º  
do art. 112 da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SCC 2070/2025, 

 

 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O Anexo Único do Decreto nº 1.682, de 

19 de janeiro de 2022, passa a vigorar conforme redação 
constante do Anexo Único deste Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 

 
Florianópolis, 14 de fevereiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Vânio Boing  

 cod. Mat.: 1058512

 
ANEXO ÚNICO 

 
“ANEXO ÚNICO 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DENOMINAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO  
E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES  

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 
 

1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA 
 

............................................................................................................................................... 
 

1.1.2 SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 

Denominação Cargo/Função    

GABINETE DO SECRETÁRIO    

Assessor de Gabinete 5 DGS 2 

Assistente de Gabinete 1 DGS 3 

Assistente Técnico 2 DGI  

Assessor de Comunicação 1 DGS 2 

Assessor Especial 25 DGS 1 

Assessor Especial 1 FG 1 

Consultor Executivo 20 DGE  

Assessor Técnico 5 DGS 2 

Coordenador da Central de Atendimento a Municípios 1 DGE  

Assistente de Articulação Regional 1 DGI  

Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 

    

GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    

Assessor de Gabinete 1 DGS 2 

Assessor Técnico 2 DGS 2 

Assessor Especial 2 DGS 1 

Assessor de Redação Oficial 2 FG 2 

Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 

Gerente de Tecnologia da Informação 1 DGS 2 

Assessor Técnico 2 FG 2 

    

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA    

Diretor de Administração e Finanças 1 DGS 1 

Gerente de Apoio Operacional 1 FG 2 

Gerente de Administração e Finanças 1 FG 2 

Gerente de Viagens 1 FG 2 

Gerente de Gestão de Contratos e Aquisições 1 FG 2 

    

CONSULTORIA JURÍDICA    

Assessor de Gabinete 2 DGS 2 

Assistente Técnico 1 DGI  

Assessor Técnico 2 DGS 2 

Assessor Técnico 1 FG 2 

    

DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS    

Diretor de Assuntos Legislativos 1 DGE  

Assessor Técnico Legislativo 5 DGS 2 

Assessor Técnico Legislativo 2 FG 2 

Assessor de Gabinete 1 FG 2 

Assistente de Gabinete 2 DGS 3 

Gerente de Acompanhamento de Pedidos de Informações 1 DGS 2 

Gerente de Decretos e Atos Administrativos 1 DGS 2 

Gerente de Mensagens e Atos Legislativos 1 DGS 2 
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FUNÇÕES DE CHEFIA    

Supervisor 9 FC 1 

Assistente 4 FC 2 

Auxiliar 3 FC 3 
 

............................................................................................................................................... 
 

1.6 SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO 
 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 

Denominação Cargo/Função    

GABINETE DO SECRETÁRIO    

Assessor de Gabinete 6 DGS 2 

Assessor Técnico 1 FG 2 

Assessor Técnico 13 DGS 2 

Assessor de Comunicação  9 DGS 2 

Consultor Executivo 2 DGE  

    

GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    

Gerente de Administração, Finanças e Contabilidade 1 DGS 2 

    

COORDENADORIA DE DIVULGAÇÃO    

Coordenador de Divulgação 1 DGS 1 

    

COORDENADORIA DE IMPRENSA    

Coordenador de Imprensa 1 DGS 1 
 

.....................................................................................................................................” (NR) 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 316 / 2025
FAZER CESSAR, conforme processo n° UdEsc 40443/2024, os 
efeitos do Ato n° 887, publicado em 25/07/2024, que colocou à 
disposição da UdEsc, ana doroTHEa da rosa nasciMEnTo 
GaMa, mat. n° 0361848-0-01, do cargo consUlTor EdUcacio-
NAL, lotado na SED, a contar de 06/01/2025.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod. Mat.: 1058424

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 220 / 2025
COLOCAR À DISPOSIÇÃO, da sEF, de acordo com o decreto nº 
336/2019, conforme processo nº sEF 18351/2024, EdEr caroni, 
mat. n° 0656946-3-01, ocupante do cargo de TEcnico UnivEr-

SITARIO DE DESENVOLVIMENTO, lotado na UDESC, com ônus 
para órgão de destino, no período de 03/02/2025 a 31/12/2025.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod. Mat.: 1058434

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 328 / 2025
prorroGar, de acordo com o decreto nº 336/2019, conforme 
processo nº SES 296712/2024, os efeitos do Ato nº 1291, publicado 
em 06/08/2024, que recebeu à disposição da SES, CRISTINA PIRES 
PAULUCI, mat. nº 0389783-4-05, ocupante do cargo Médico, lotada 
na Prefeitura Municipal de Joinville, de 01/01/2025 até 31/12/2025.
(Republicado por incorreção)

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod. Mat.: 1058499

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 369 / 2025
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, conforme processo n. SCC 2077/2025, resolve 
baixar os seguintes atos, no âmbito da SECOM:

* EXONERAR, de acordo com o art. 169, inciso i, da lei n. 6.745/85, 
Marllon andErson linHaGUE, mat. 0710816-8-01, do cargo 
de ASSESSOR ESPECIAL, nível DGS-1.

* NOMEAR, de acordo com os arts. 9° e 11, da lei n. 6.745/85, 
MARLLON ANDERSON LINHAGUE, para exercer o cargo de CON-
SULTOR EXECUTIVO, nível DGE.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod. Mat.: 1058509

cod. Mat.: 1058513
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